
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 460.897 - SP (2018/0184608-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA  - SP239877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATALIA CRISTINA ANDRADE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR JÁ 
ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR QUINQUENAL. 
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME 
DO ARTIGO 28 DA LEI DE DROGAS. CONFIGURAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade. 

– Apesar de condenações anteriores transitadas em julgado e já 
alcançadas pelo período depurador quinquenal não poderem ser 
utilizadas a título de reincidência, nada impede sejam apreciadas, na 
primeira fase da calibragem, para negativar os antecedentes criminais, 
conforme remansosa jurisprudência desta Corte Superior .

– Ademais, como bem observado pela Magistrada, consoante o 
posicionamento firmado pela Suprema Corte, na questão de ordem no 
RE n. 430.105/RJ, a conduta de porte de substância entorpecente 
para consumo próprio, prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, foi 
apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, mas não 
descriminalizada, em outras palavras, não houve abolitio criminis.

– Desse modo, tratando-se de conduta que caracteriza ilícito penal, a 
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condenação anterior pelo crime de porte de entorpecente para uso 
próprio pode configurar a reincidência e também macular os 
antecedentes do acusado.

– Nesses termos, a negativação dos antecedentes da paciente, e, 
inclusive, no patamar operado, está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, devendo, assim, permanecer inalterada.

– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 460.897 - SP (2018/0184608-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA  - SP239877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATALIA CRISTINA ANDRADE (PRESO)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, sem pedido 

liminar, impetrado em favor de NATALIA CRISTINA ANDRADE, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação Criminal n. 

0000583-75.2016.8.26.0599.

Consta dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro grau de 

jurisdição, às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 

dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ 

fls. 13/20).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal estadual negou provimento ao 

recurso, para manter incólume a sentença primeva (e-STJ fls. 21/24), em acórdão assim 

ementado:

Apelação Criminal - Tráfico ilícito (28 invólucros contendo crack e 
21 porções de maconha) - Recurso da defesa, objetivando a 
concessão de regime prisional semiaberto - Impossibilidade 
Materialidade, autoria e culpabilidade, incontroversas - Dosimetria 
que não exige ajuste - Recorrente que registra condenações 
definitivas e é reincidente - Aspectos que, somados às 
circunstâncias do caso concreto (apreensão de variada quantidade 
de entorpecentes, dentre eles crack, de elevado potencial lesivo) 
justificam o rigor adotado na imposição de regime (fechado) - 
Aplicação do artigo 387, §2°, CPP - Inviabilidade - Questão 
relacionada à detração que deverá ser analisada, inicialmente, pelo 
juízo das execuções, a fim de se evitar supressão de instância - 
Apelo não provido.

No presente writ (e-STJ fls. 3/9), a impetrante afirma que a paciente sofre 
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constrangimento ilegal, ao argumento de que foi indevido o aumento operado na primeira fase 

da calibragem pelos maus antecedentes, porque entende que a condenação anterior por uso 

de drogas já está depurada e que o uso de drogas não constitui crime.

Alega, também, que não é possível a utilização de condenações 

depuradas como maus antecedentes, ao contrário do que foi efetivado durante a 

primeira fase da dosimetria, diante do princípio constitucional da proporcionalidade, da 

finalidade da pena e da proibição da utilização de paradigmas do direito penal do autor 

e das penas de caráter perpétuo (e-STJ fl. 6).

Diante disso, requer a redução da pena da paciente na primeira fase da 

dosimetria e, por conseguinte, o redimensionamento de sua pena final.

As informações foram prestadas, às e-STJ fls. 32/46, e o Ministério Público 

Federal, em parecer exarado ás e-STJ fls. 48/51, opinou pelo não conhecimento do 

mandamus e, no mérito, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 460.897 - SP (2018/0184608-3)

VOTO

O SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014). 

  

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de constrangimento ilegal na 

exasperação da pena-base da paciente, pela negativação dos seus antecedentes.

Preliminarmente, cabe ressaltar que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão 
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por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Sob essas premissas, ao sentenciar a paciente, a magistrada consignou, nas 

partes que interessam que (e-STJ fls. 17/18, destaquei):

[...]

Atendendo-se às circunstâncias do art. 59 do Código Penal, verifico 
que a ré ostenta maus antecedentes (processo n° 0036359-13.2007 
da Vara do Juizado Especial Civil e Criminal de Piracicaba – fls. 
152). Assim, irrelevantes as demais circunstâncias, fixo a pena 
base acima do mínimo legal em cinco anos e dez meses de reclusão 
e quinhentos e oitenta e três dias multa, no valor mínimo legal.

Observo, para constar, que a condenação transitada em julgado por 
porte de drogas para consumo próprio (art. 28 da Lei 11.343/2006) 
configura maus antecedentes. Isso porque a referida conduta foi 
apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, mas não 
descriminalizada (abolitia criminis). Nesse sentido os precedentes 
do STJ: HC 292.292-SP, Sexta Turma, DJe 25/6/2014; HC 
266.827-SP, Sexta Turma, DJe 11/4/2014; HC 194.921-SP, Quinta 
Turma, DJe 23/8/2013; e HC 275.126-SP, j. 18/9/2014.

A Corte estadual, por sua vez, manteve a pena-base da paciente, 

asseverando para tanto que a dosimetria não comporta ajuste porque as básicas foram 

corretamente fixadas 1/6 acima do mínimo, ante os maus antecedentes que a ré ostenta 

(cf. certidão a fl. 152), [...]  (e-STJ fl. 23).

Com efeito, cumpre esclarecer que apesar de condenações anteriores 

transitadas em julgado, e já alcançadas pelo período depurador quinquenal, não poderem ser 

utilizadas a título de reincidência, nada impede sejam apreciadas, na primeira fase da 

calibragem, para negativar os antecedentes criminais, conforme remansosa jurisprudência desta 

Corte Superior.

Vejam-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  ANOTAÇÃO CRIMINAL NÃO 
ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS. 
REINCIDÊNCIA CONFIGURADA. ART. 64, INC. I, CP. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
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[...]

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da 
dosimetria da pena se não for necessária uma análise aprofundada 
do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. 
Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que a “dosimetria da pena  insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível 
de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
1º/8/2017).

III - É pacífico o entendimento neste Sodalício de que, à luz do art. 
64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 
superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena 
e a infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem 
para fins de reincidência. Podem, contudo, ser consideradas como 
maus antecedentes, nos termos do artigo 59 do Código Penal.

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 439.547/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018)

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO §4º DO ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES ATINGIDAS 
PELO PERÍODO DEPURADOR. MAUS ANTECEDENTES. NÃO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PREVISTOS NO DISPOSITIVO 
LEGAL EM QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 
MINORANTE. RECURSO IMPROVIDO. 

[...]

3. É pacífico na jurisprudência desta Corte Superior a 
possibilidade de que condenações transitadas em julgado, com 
lapso temporal superior ao previsto no art. 64, inciso I, do Código 
Penal, embora não caracterizem reincidência, possam ser 
consideradas como maus antecedentes. 

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
425.954/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 4/5/2018)

Ademais, como bem observado pela Magistrada,  consoante o 

posicionamento firmado pela Suprema Corte, na questão de ordem no RE n. 430.105/RJ, 
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sabe-se que a conduta de porte de substância entorpecente para consumo próprio, prevista no 

art. 28 da Lei n. 11.343/2006, foi apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, mas não 

descriminalizada, em outras palavras, não houve abolitio criminis. 

Confira-se, a propósito, a ementa do decisum:

[...]

I. Posse de droga para consumo pessoal: (art. 28 da L. 11.343/06 - 
nova lei de drogas): natureza jurídica de crime. 1. O art. 1º da 
LICP - que se limita a estabelecer um critério que permite distinguir 
quando se está diante de um crime ou de uma contravenção - não 
obsta a que lei ordinária superveniente adote outros critérios gerais 
de distinção, ou estabeleça para determinado crime - como o fez o 
art. 28 da L. 11.343/06 - pena diversa da privação ou restrição da 
liberdade, a qual constitui somente uma das opções constitucionais 
passíveis de adoção pela lei incriminadora (CF/88, art. 5º, XLVI e 
XLVII). 2. Não se pode, na interpretação da L. 11.343/06, partir de 
um pressuposto desapreço do legislador pelo "rigor técnico", que o 
teria levado inadvertidamente a incluir as infrações relativas ao 
usuário de drogas em um capítulo denominado "Dos Crimes e das 
Penas", só a ele referentes. (L. 11.343/06, Título III, Capítulo III, 
arts. 27/30). 3. Ao uso da expressão "reincidência", também não se 
pode emprestar um sentido "popular", especialmente porque, em 
linha de princípio, somente disposição expressa em contrário na L. 
11.343/06 afastaria a regra geral do C. Penal (C.Penal, art. 12). 4. 
Soma-se a tudo a previsão, como regra geral, ao processo de 
infrações atribuídas ao usuário de drogas, do rito estabelecido 
para os crimes de menor potencial ofensivo, possibilitando até 
mesmo a proposta de aplicação imediata da pena de que trata o art. 
76 da L. 9.099/95 (art. 48, §§ 1º e 5º), bem como a disciplina da 
prescrição segundo as regras do art. 107 e seguintes do C. Penal 
(L. 11.343, art. 30). 6. Ocorrência, pois, de "despenalização", 
entendida como exclusão, para o tipo, das penas privativas de 
liberdade. 7. Questão de ordem resolvida no sentido de que a Lei n. 
11.343/06 não implicou abolitio criminis (C.Penal, art. 107). II. 
Prescrição: consumação, à vista do art. 30 da L. 11.343/06, pelo 
decurso de mais de 2 anos dos fatos, sem qualquer causa 
interruptiva. III. Recurso extraordinário julgado prejudicado.

(RE n. 430.105 QO, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Primeira Turma, julgado em 13/02/2007, DJe-004 DIVULG 
26-04-2007 PUBLIC 27-04-2007 DJ 27-04-2007 PP-00069 EMENT 
VOL-02273-04 PP-00729 RB v. 19, n. 523, 2007, p. 17-21 RT v. 96, 
n. 863, 2007, p. 516-523)

Desse modo, tratando-se de conduta que caracteriza ilícito penal, a 
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condenação anterior pelo crime de porte de entorpecente para uso próprio, pode configurar a 

reincidência e também macular os antecedentes do acusado.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR USO DE 
DROGAS. ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. REINCIDÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
DROGA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica das Cortes Superiores orienta-se no 
sentido de que a condenação anterior por uso de drogas - art. 28 da 
Lei n. 11.343/06 - pode ser utilizada na aplicação da agravante 
genérica da reincidência, bem ainda como maus antecedentes, pois 
essa conduta não deixou de ser crime (ut, HC 402.682/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 
18/08/2017).

[...]

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 
1.159.698/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2018, DJe 19/2/2018)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE CONDENADO PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO DELITO DO 
ART. 28, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. REINCIDÊNCIA 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES. PEDIDOS DE FIXAÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL ABERTO E DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE PREJUDICADOS.

[...]

4. Consoante reiterados precedentes desta Corte, a condenação 
anterior e definitiva pelo crime de posse de drogas para uso 
próprio (art. 28, caput, da Lei de Drogas), enseja a caracterização 
de reincidência, porquanto, com a vigência da Lei n. 11.343/2006, 
não houve abolitio criminis, mas mera despenalização da conduta. 
Precedentes.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 350.317/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
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1º/9/2016, DJe 12/9/2016)

Nesses termos, a negativação dos antecedentes da paciente, e, inclusive, no 

patamar operado, está em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça, devendo, 

assim, permanecer inalterada.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Número Registro: 2018/0184608-3 HC 460.897 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005837520168260599  20170000827775  25392016  5837520168260599

EM MESA JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA  - SP239877 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATALIA CRISTINA ANDRADE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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